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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LORENGE 149 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875

LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO - ES018793
JOAO GUILHERME ALEXANDRE - ES021587
MARIANA LOUREIRO PROVEDEL - ES024701
LEONARDO LAGE DA MOTTA - RJ245468

AGRAVADO : AMARO TADEU CABRAL VIANA
ADVOGADO : GRACE PAES - RJ074495
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ATRASO NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. 
CULPA EXCLUSIVA DA PROMITENTE VENDEDORA. RESCISÃO CONTRATUAL E 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DA QUANTIA PAGA. VIABILIDADE. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, '"na hipótese de resolução de 
contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do 
Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador 
– integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor' (Súmula n. 
543/STJ), situação idêntica à destes autos" (AgInt no AREsp n. 2.363.198/SP, relator Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
2. Em caso de responsabilidade contratual, a citação é o termo inicial para a incidência dos 
juros de mora. 
3. O atraso na entrega do imóvel por longo período pode configurar causa de dano moral 
indenizável. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ATRASO NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. 
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RESTITUIÇÃO INTEGRAL DA QUANTIA PAGA. VIABILIDADE. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, '"na hipótese de resolução de 
contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do 
Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador 
– integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor' (Súmula n. 
543/STJ), situação idêntica à destes autos" (AgInt no AREsp n. 2.363.198/SP, relator Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
2. Em caso de responsabilidade contratual, a citação é o termo inicial para a incidência dos 
juros de mora. 
3. O atraso na entrega do imóvel por longo período pode configurar causa de dano moral 
indenizável. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LORENGE 149 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. contra decisão monocrática desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 803):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
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RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ATRASO 
NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. CULPA EXCLUSIVA DA 
PROMITENTE VENDEDORA. RESCISÃO CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO 
INTEGRAL DA QUANTIA PAGA. VIABILIDADE. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em suma, que não há falar 
em incidência da Súmula n. 83/STJ, haja vista que "todos os julgados paradigmas 
tratam de demandas em que houve o desfazimento do contrato, com discussão acerca 
dos lucros cessantes para não gerar enriquecimento sem causa" (e -STJ, fl. 817), bem 
como que o acórdão recorrido deu interpretação divergente daquela dada pelas 
decisões paradigmas desta Corte Superior.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 824).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que se mostra 
cristalina a incidência da Súmula n. 83/STJ à presente demanda. 

A controvérsia refere-se, em síntese, à viabilidade, ou não, da restituição 
integral dos valores pagos, haja vista a rescisão do contrato de compra e venda; à 
configuração, ou não, dos danos morais; bem como ao termo inicial da correção 
monetária e dos juros de mora. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao dirimir a questão 
posta nos autos, assim consignou (e-STJ, fls. 591-595; sem grifo no original):

 
Como visto, o autor firmou um compromisso de compra e venda de unidade 
imobiliária com a ré (imóvel sito na Rua Barão da Lagoa Dourada, 413/421, 
Parque Tamandaré, Campos dos Goytacases/RJ), pelo valor de R$ 
255.975,74, a serem pagos de forma parcelada.
Conforme tópico “Conclusão das Obras” do pacto firmado, deve ser 
considerada como prazo inicial prevista para entrega do imóvel o mês de 
março de 2018 e como prazo final setembro de 2018 (indexadores 42, fls. 
49e 50, fls. 51), já computado o prazo de tolerância de 180 dias.
Frise-se que, em contratos desta natureza, reputa-se válida a cláusula de 
prorrogação do prazo de entrega do imóvel, nos termos do Enunciado nº 350 

Documento eletrônico VDA44046521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/10/2024 14:43:31
Código de Controle do Documento: f74c7595-f1a5-483a-962d-6d084ab2bd6a



da Sumula de Jurisprudência deste Tribunal de Justiça. Vejamos: [...]
Da análise dos autos, verifica-se que restou comprovada a ocorrência de 
atraso superior ao pactuado. Cumpre esclarecer que não há prova nos autos 
acerca da ocorrência de fortuito externo capaz de justificar o atraso em 
questão.
Logo, conclui-se que o empreendimento não foi entregue na data aprazada 
única e exclusivamente pelo fato de a ré não ter cumprido o que foi 
pactuado, sendo legítima a rescisão pretendida.
Nesse passo, o descumprimento da obrigação de entrega da unidade 
imobiliária no prazo convencionado, vencido o prazo de tolerância, implica na 
responsabilidade objetiva do incorporador ao pagamento de indenização ao 
adquirente, devendo a restituição das parcelas pagas pelo adquirente ser 
realizada de forma integral. [...]
O prazo para a entrega das chaves, acrescido da cláusula de tolerância de 
180 dias, se encerrou setembro de 2018, porém, as unidades somente foram 
entregues aos demais adquirentes em setembro de 2020 (indexador 365, fls. 
371/388), devendo ser computado, portanto, 02(dois) anos de atraso no 
adimplemento da obrigação pela ré.
Diante deste cenário, resta claro que o autor se desincumbiu 
satisfatoriamente de demonstrar a falha alegada capaz de embasar sua 
pretensão indenizatória. Por outro lado, não logrou a ré em comprovar 
qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito pleiteado, 
conforme lhe impõe a lei processual civil. [...]
Com base nos argumentos acima alinhavados, sopesando as peculiaridades 
do presente caso, vê-se que a compensação por danos morais fixada na 
sentença, R$ 10.000,00 (dez mil reais), revela-se adequada. Destarte, 
preservar-se-á a correlação da verba com a efetiva extensão do dano.
Tratando-se de indenização por dano decorrente de responsabilidade 
contratual, os juros de mora hão de fluir a partir da citação, nos termos dos 
artigos 397 e 405 do Código Civil: [...]
 

Ora, percebe-se que a irresignação da agravante, de fato, não merece 
acolhida, pois o acórdão recorrido – ao concluir que (a) "o empreendimento não foi 
entregue na data aprazada única e exclusivamente pelo fato de a ré não ter cumprido o 
que foi pactuado, sendo legítima a rescisão pretendida", (b) que "o descumprimento da 
obrigação de entrega da unidade imobiliária no prazo convencionado, vencido o prazo 
de tolerância, implica na responsabilidade objetiva do incorporador ao pagamento de 
indenização ao adquirente, devendo a restituição das parcelas pagas pelo adquirente 
ser realizada de forma integral" (e-STJ, fl. 592), bem como que (c) "os juros de mora 
hão de fluir a partir da citação" (e-STJ, fl. 595) – está em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal.

Veja-se (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. 
AÇÃO DE RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS VALORES PAGOS. SÚMULA N.º 543 DO STJ. 
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OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A 
EXISTÊNCIA DO DANO MORAL VINDICADO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, 
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo interno.
2. Em se tratando de rescisão de promessa de compra e venda por culpa do 
vendedor, deve ser restituída a integralidade dos valores pagos pelo 
comprador. Súmula n.º 543 do STJ.
3. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação 
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos 
promitentes-compradores, extrapolando a esfera do mero inadimplemento 
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser a citação o termo 
inicial para a incidência dos juros de mora em caso de responsabilidade 
contratual.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.392.437/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. VALORES PAGOS. 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
VALOR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. Para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo a pretensão de 
descaracterizar a mora da recorrente, seria imprescindível nova análise da 
matéria fática, inviável em recurso especial.
4. "Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a 
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - 
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente 
vendedor/construtor" (Súmula n. 543/STJ), situação idêntica à destes autos.
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4.1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
a agravada foi exposta ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso 
especial.
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
7. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.363.198/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO. TEORIA DA IMPREVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PARCELAS PAGAS. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Na hipótese, não há falar em julgamento extra petita porque o órgão 
julgador não afrontou os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco 
concedeu providência jurisdicional diversa do que foi arrolado como causa 
de pedir e pedido, tendo sido respeitado o princípio da congruência.
2. Os pedidos formulados pelas partes devem ser analisados a partir de uma 
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar da 
análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame.
3. O adquirente de unidade imobiliária, mesmo não sendo o destinatário final 
do bem e apenas possuindo o intuito de investir ou auferir lucro, poderá 
encontrar abrigo da legislação consumerista com base na teoria finalista 
mitigada se tiver agido de boa-fé e não detiver conhecimentos em mercado 
imobiliário nem em incorporação, construção e venda de imóveis, sendo 
evidente a sua vulnerabilidade.
4. No caso em apreço, a verificação da procedência dos argumentos 
expendidos no recurso especial, para reconhecer a necessidade de aplicar a 
teoria da imprevisão ao caso, exigiria, por parte desta Corte, o reexame de 
matéria fática, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
5. Nas hipóteses em que o construtor/vendedor dá causa à resolução do 
contrato, a restituição das parcelas pagas deve ocorrer em sua integralidade, 
inclusive comissão de corretagem.
6. No caso de ilícito contratual, os juros de mora são devidos a partir da 
citação.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.030.625/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
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Por conseguinte, quanto à indenização por danos morais, cabe repisar que o 
aresto recorrido, ao concluir pela viabilidade da condenação da ora agravante ao 
pagamento da referida verba indenizatória, pois o atraso no adimplemento da 
obrigação por parte da ré foi de dois anos, vai ao encontro do entendimento deste 
Superior Tribunal – de que "o atraso expressivo na entrega de imóvel objeto do contrato 
de compromisso de compra e venda enseja danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp 
n. 2.086.777/RN, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024).

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO 
DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC. NÃO OBSERVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de compensação por 
danos morais.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC.
3. O simples inadimplemento contratual, em regra, não configura dano 
indenizável. Contudo, também é pacífico o entendimento desta Corte 
superior de que o atraso na entrega por longo período pode configurar causa 
de dano moral indenizável. Precedentes
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.494.878/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. COMPRA E VENDA. ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL. CULPA DE TERCEIRO. SÚMULA 7/STJ. LUCROS 
CESSANTES. PREJUÍZO PRESUMIDO. TERMO FINAL. EFETIVA 
DISPONIBILIZAÇÃO DAS CHAVES. DANOS MORAIS. ATRASO 
EXCESSIVO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
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1. O atraso na entrega do imóvel enseja pagamento de indenização por 
lucros cessantes durante o período de mora do promitente-vendedor, sendo 
presumido o prejuízo do promitente-comprador. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido do "cabimento 
de indenização por lucros cessantes até a data da efetiva disponibilização 
das chaves por ser este o momento a partir do qual os adquirentes passam a 
exercer os poderes inerentes ao domínio, dentre os quais o de fruir do 
imóvel" (AgInt nos EDcl no REsp 2.088.069/RS, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[o] simples inadimplemento 
contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, 
de gerar dano moral indenizável. Entretanto, sendo considerável o atraso, 
alcançando longo período de tempo, pode ensejar o reconhecimento de 
dano extrapatrimonial" (AgInt nos EDcl no AREsp 676.952/RJ, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
3/4/2023).
4. Na espécie, caracterizado o atraso excessivo na entrega do bem, é 
legítima a condenação das promitentes-vendedoras ao pagamento de 
indenização por dano moral, pois não se verifica, diante da circunstância, a 
ocorrência de mero inadimplemento contratual.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.495.844/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)
 

Nessa esteira, constata-se que não merece reparo o acórdão recorrido, 
sendo de rigor a incidência da Súmula n. 83/STJ ao caso vertente. 

Assim, melhor sorte não socorre à agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 803-810 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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AGRAVADO : AMARO TADEU CABRAL VIANA
ADVOGADO : GRACE PAES - RJ074495

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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